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20 de ,-.1 it“hro ch... 1 994	 A,-Ordão no 101-87.288

R=.r-nrsn n2 80.142 - PISInFníJrAn	 Fx: nF 1988

Recorrente--; KIUTI - INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA.

R.,,,rnrri AR	 nRF EM ARAçATIIRA(RP)

PISIDEDUÇA0 - DECORRENCIA - Tratan-
do-se de lançamento reflexivo, a
decisão proferida no processo ma-
triz é aplicável ao julgamento do
processo decorrente, dada a relação
de causa e efeito que vincula um ao
rtf rtrri

Vi=.fos, relatados i== discutidos os presentes autos d==.,
recurso voluntário interposto por KIUTI - INDUSTRIA E COMÉRCIO DE
rA l _nAnnS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro Con
sPdho de Cnn f ribuint.=,s, por unanimidade	 de vetos, declarar a
nulidade da decisão de 12 grau, por cerceamento do direito de de
fesa, nos termos do voto do relator.

h

.s Sessbes, em 20 de outubro de 1994
"Omme-

-
,

KAWKI	 Relator

LUit FERNANDO OLI,VtIRA DE- MORAES - Procurador da Fazen-r-- da Nacional
VTPT.n
GESSA°. DE'. I	 1\trVil 1004

	

f	 4,,Jv

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
lheiros: JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,
RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTIÃO RODRIGUES
CABRAL. Au.-. nte, justificadamente, o Conselheiro CELSO	 ALVES
FEITOSA.	 4-4¡
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mTNTRTÉRTn nA FA7FNDA
PRIMETRn CONSELHO DF CONTRTRUINTER

PRnrFPIP,n No 10820.001931177-07

RECURSO ND : S0.142

ACORDAI) NO: 101787.288

RECORRENTE: KII!TT - T NnilqTRIA P• COMÉRCIO n P CALÇADOS iTnA.

RELATORIO

A empresa KIUTI - INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS LT-

DA.	 inerrif==%.	 no Cadastre Geral de Contribuintes sob	 _,11,--

45.377.900/0001-90, inconformada com a decisão de i a instãnria

proferida pelo Delegado da Receita Federal em Aragatuba(SP),

apresenta recurso voluntário, objetivando a reforma da decisão

rfrdrrid.R.

A exigi2ncia refere se ao crédito tributário de PIS/DE.

DUÇA0 e seus acréscimos legais cuja incidência sobre o imposto

i-i l--.re :=i, renda está prevista no artigo 30 , letra "a", parágrafo 10

da Lei Complementar n2 07170 e artigo 480 do RIR130.

No recurso, o contribuinte apresenta os mm....s,-... .ftrgumeli-

tos lá t.--2xput,;u.,..., gpu proLe...,,u matriz de n2 10820.001930192-36, sem

acrescentar qualquer fato OU argumento novo com relação a tribu"

façXn relativa a PIS1DEDUCAO mas aduzindo razbes contra a cobran

ça da TRD - Taxa Referencial Diária, no período compreendido en-

tre 12 de janeiro a 31 de julho de 1991.	 ..,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO rnNRP I Hn DY.= CONTRIBUINTES

PRnrFssn No 10820.00191/92-07

Acórdão n2 101 -87.288

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos ienais.

O recurso juntado ao presente processo é a cópia do

aprado no prut...,..o matriz e este fato permite presumir que o

contribuinte revela seu reconhecimento de que a exig@ncia decorre

daquela formalizada no processo matriz contra a mesma pessoa

rid ice

Ao recurso interposto no processo matriz, Julgado no

dia	 18.10.94 5 em Acórdão n2	 101 -87.245	 , foi declarara

a nulidade da decisão de 12 grau, por cerceamento do direito de

defesa.

Assim, de acordo com o princípio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido nu pru,...1 matriz constitui

preiulqado aplicável ao j ulgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti

do de declarar  a nulidade da derisão de 1 0 grau, por preterirão

rin direito de defesa 5 para que outra seja prof erida em boa e de

vida forma.

Brasília(DFG \ 20 de outro de 1994

dr,

KAZHKI SHIOBAW-i- -

Relator
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